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credor em decorrência de o débito do imposto de sua responsabilidade não ser suficiente para, por meio 
de compensação, absorver a totalidade do referido crédito, o estabelecimento adquirente, que promova o 
abate desses animais, pode transferir esse saldo credor para qualquer estabelecimento da mesma empresa 
localizado no Estado.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo deve ser realizado observando-se o ajuste da Escrituração 
Fiscal Digital (EFD) MS020011 - Programa de Incentivo - PROAPE-FRANGO VIDA/MS e, no que couber, os 
procedimentos estabelecidos no art. 16-A deste Decreto.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 14 de abril de 2023.

EDUARDO CORREA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CESAR MENDES DE OLIVEIRA
Secretário de Estado de Fazenda

ATOS NORMATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica 

Extrato da Nota de Empenho N° 2023NE000748 

Processo: 51/001.734/2023

Partes: O Estado de Mato Grosso do Sul por intermédio da Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica 
e Mapfre Seguros Gerais S/A.

Objeto: Contratação de Seguro Reta.

Dotação Orçamentária: Funcional Programática 04.122.0014.4166.0005 – Casa Militar- Fonte de Recurso - 
0150000001 – Recursos não vinculados de Impostos - Natureza da Despesa 3390-3969 – Seguros em Geral.

Valor: R$ 17.035,00 (dezessete mil e trinta e cinco reais)

Amparo Legal: Art. 24, II da Lei Federal 8.666/93.

Data da Assinatura: 14/04/2023

Ordenador de despesas: Ana Paula Matsui

Controladoria-Geral do Estado

RESOLUÇÃO CGE/MS N. 85, DE 14 DE ABRIL DE 2023.

Institui a Comissão Local do Plano Plurianual 2024/2027 
da Controladoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, 
para os fins que especifica.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir a Comissão Local do Plano Plurianual 2024/2027 da Controladoria-Geral do Estado de Mato Gros-
so do Sul - CGE-MS.

Parágrafo único. A Comissão Local de que trata o caput deste artigo responsabilizar-se-á por conduzir o proces-
so de elaboração do PPA em sua respectiva unidade, em consonância com proposta elaborada pelo Grupo de 
Trabalho Multidisciplinar e Interinstitucional, instituído pelo Decreto Estadual n. 16.117, de 3 de março de 2023, 
competindo a seus integrantes atuar como: 
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I - multiplicadores de metodologia e como mobilizadores para a realização das oficinas de planejamento; e 

II - responsáveis pela consolidação final das propostas de programas temáticos. 

Art. 2º A Comissão Local do Plano Plurianual 2024/2027 será integrada por: 

I – 2 (um) representantes da Superintendência Administrativa e Financeira – SUAF;

II – 1 (um) representante da Assessoria de Governança e Comunicação – ASGAB/AGC;

III – 1 (um) representante da Auditoria-Geral do Estado – AGE;

IV – 1 (um) representante da Corregedoria-Geral do Estado – CRG;

V – 1 (um) representante da Ouvidoria-Geral do Estado – OGE.

Parágrafo Único. Os membros da Comissão Local serão designados, por meio de Resolução específica, pelo Con-
trolador-Geral do Estado.

Art. 3º As atribuições específicas da Comissão Local do Plano Plurianual 2024/2027 serão estabelecidas em deli-
beração expedida pelo Grupo de Trabalho Multidisciplinar e Interinstitucional, instituído pelo Decreto n. 16.117, 
de 2023. 

Art. 4º A participação dos integrantes da Comissão Local do Plano Plurianual 2024/2027, designados conforme 
art. 2º desta Resolução, não será remunerada e seu exercício será considerado de relevante interesse público. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 14 DE ABRIL DE 2023.

CARLOS EDUARDO GIRÃO DE ARRUDA
Controlador-Geral do Estado

Secretaria de Estado de Fazenda

ATO DECLARATÓRIO/SAT Nº 055, DE 14 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre o cancelamento de inscrições estaduais, nos 
casos que especifica, e dá outras providências.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, no uso de suas atribuições e 
da competência que lhe confere o art. 36 do Anexo IV – Do Cadastro Fiscal ao Regulamento do ICMS (RICMS), 
aprovado pelo Decreto nº 9.203, de 18 de setembro de 1998, dada nova redação através do Decreto 14.644, 
de 29 de dezembro de 2016,

D E C L A R A:

Art. 1º Ficam CANCELADAS, com base no disposto na:

I - alínea “a”, do Inciso III, do art. 42 do Anexo IV – Do Cadastro Fiscal, ao RICMS, as 
inscrições estaduais dos contribuintes relacionados no anexo I a este Ato Declaratório;

II - Inciso XII, do art. 42 do Anexo IV – Do Cadastro Fiscal, ao RICMS, as inscrições estaduais 
dos contribuintes relacionados no anexo II a este Ato Declaratório;

Parágrafo único. O cancelamento das inscrições estaduais de que trata este artigo implica a 
observância do disposto nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 42 do Anexo IV ao RICMS,

Art. 2º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande - MS, 14 de Abril de 2023.
	  

WALDOMIRO MORELLI JUNIOR
Superintendente de Administração Tributária


